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02. CONSOLIDACAO DAS LEIS DA PREVIDENCIA SOCIAL, NOS TERMOS DO ART. 6° DA LEI
6.243/75

EMENTA

TITULO Il PRESTAGOES CAPITULO | PRESTACOES EM GERAL SEGAO | ESPECIES Art. 23. As
prestagfes do regime de Previdéncia Social de que trata esta Consolida¢éo consistem em beneficios e
servigos, a saber: | - quanto aos segurados: a) auxilio-doenca; b) aposentadoria por invalidez; c)
aposentadoria por velhice; d) aposentadoria especial; e) aposentadoria por tempo de servico ou abono de
permanéncia em servico, f) auxilio-natalidade, g) salario-familia, h) salario-maternidade, i) pecdulio Il - quanto
aos dependentes: a) penséo, b) auxilio-recluséo, c) auxilio-funeral, Ill - quanto aos beneficiarios em geral: a)
assisténcia médica, farmacéutica e odontolégica, b) assisténcia complementar, c¢) assisténcia reeducativa e
de readaptacéo profissional Paragrafo unico. A aposentadoria dos servidores do INPS e a pensédo dos seus
dependentes serdo concedidas com as mesmas vantagens e nas mesmas bases e condi¢des que vigorarem
para os servidores civis estatutarios da Uni&o. SECAO Il CARENCIA E ACUMULACAO DE BENEFICIOS
Art. 24. O periodo de caréncia sera contado da data do ingresso do segurado no regime desta Consolidacgéo.
8§ 1° Tratando-se de trabalhador autbnomo, a data prevista neste artigo sera aquela em que for paga a
primeira contribuicdo. § 2° Nao serdo computadas, para fins de caréncia, as contribui¢cdes do trabalhador
auténomo recolhidas com atraso, ou cobradas, e relativas a periodos anteriores a data da regularizacao da
inscri¢do. § 3° Independem de periodo de caréncia: a) a concessao de auxilio-doenca ou de aposentadoria
por invalidez ao segurado que, apés ingressar no regime desta consolidacao, seja acometido de tuberculose
ativa, lepra, alienacdo mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversivel e incapacitante, cardiopatia
grave, doenca de Parkinson, espondiloartrose anauilosante, nefropatia grave ou estado avan¢ado de Paget
(osteite deformante), bem como a da pensao por morte aos seus dependentes; b) a concesséo do
auxilio-funeral; c) a prestacao da assisténcia médica, farmacéutica e odontologica. § 4° Ocorrendo invalidez
ou morte do segurado antes de completado o periodo de caréncia, sera restituida em dobro, a ele ou aos
seus dependentes, a importancia das contribuigdes por ele pagas, acrescida dos juros de 4% (quatro por
cento) ao ano. Art. 25. N&o seré permitida a percep¢éo conjunta de: | - auxilio-doenca com aposentadoria de
qualquer natureza; |l - auxilio-natalidade quando o pai e a mée forem segurados. SECAO Il SALARIO DE
BENEFICIOS Art. 26. O beneficio de prestagéo continuada, inclusive o regido por normas especiais, tera seu
valor calculado tomando-se por base o salario de beneficio, assim entendido: | - para o auxilio-doenca, a
aposentadoria por invalidez, a penséo e o auxilio-doencga, 1/12 (um doze avos) da soma dos salérios de
contribuicdo imediatamente anteriores ao més do afastamento da atividade, até o maximo de 12 (doze),
apurados em periodo ndo superior a 18 (dezoito) meses: Il - para as demais espécies de aposentadoria,
1/36 (um trinta e seis avos) da soma dos salarios de contribuicdo imediatamente anteriores ao més do
afastamento da atividade, até o maximo de 36 (trinta e seis), apurados em periodo ndo superior a 48
(quarenta e oito) meses; Il - para o abono de permanéncia em servico, 1/36 (um trinta e seis avos) da soma
dos salarios de contribuicdo imediatamente anteriores ao més da entrada do requerimento, até o maximo de
36 (trinta e seis), apurados em periodo ndo superior a 48 (quarenta e oito) meses. § 1° Nos casos dos itens
Il e lll, os salérios de contribuicdo anteriores aos 12 (doze) Ultimos meses serdo previamente corrigidos de
acordo com coeficientes de reajustamento a serem periodicamente estabelecidos pelo Ministério da
Previdéncia e Assisténcia Social. § 2° Para o segurado facultativo ou autbnomo, o empregado domeéstico ou
0 que esteja na situagdo do artigo Il, o periodo basico para apuragéo do salario de beneficios sera



delimitado pelo més da data da entrada do requerimento. § 3° Quando no periodo bésico de célculo o
segurado tiver percebido beneficio por incapacidade, o periodo de duragéo deste ser4 computado,
considerando e como salario de contribui¢céo, no periodo, o salario de que tenha servido de base para o
célculo da renda mensal. § 4° O salario de beneficio ndo pode, em qualquer hipbtese, se inferior ao salario
minimo vigente na localidade de trabalho do segurado, nem superior ao maior valor-teto (artigo 225, § 3°)
vigente na data do inicio do beneficio. § 5° Para o segurado



